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1 de Junho de 2006. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Ana Teresa Milheiro Marinho Nunes.

Agrupamento de Escolas de Queluz

Aviso n.o 7620/2006

Nos termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada no placard
dos serviços administrativos desta Escola a lista de antiguidade do
pessoal docente com referência a 31 de Dezembro de 2005.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo dos serviços.

5 de Junho de 2006. — A Presidente do Conselho Executivo, M. Alice
Lima F. Rato Fonseca Silva.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 14 431/2006

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego, com a possibilidade de subdelegar, nos
reitores das universidades entretanto empossados nos cargos:

Reitor da Universidade Aberta, Prof. Doutor Carlos Reis;
Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor João Pinto

Guerreiro;
Reitor da Universidade de Évora, Prof. Doutor Jorge Quina Ribeiro

de Araújo;
Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel

Seixas Sampaio da Nóvoa;

a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a auto-
rização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

b) Aprovar os programas das provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

c) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 204/98 sempre que, por serem membros dos júris
dos concursos em causa, os dirigentes máximos das unidades orgânicas
integradas estiverem impedidos de fazê-lo;

d) Autorizar que todos quantos exercem funções na universidade,
incluindo o próprio, e sempre que o título jurídico que os vincule
o permita, se desloquem em serviço público, nomeadamente em fun-
ções de representação, controlo, acompanhamento, orientação e reco-
lha de elementos de estudo junto dos serviços ou instituições rela-
cionados com as funções que exercem, tanto em território nacional
como no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, incluindo
o uso de veículo próprio, nos termos do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que as respectivas despesas estejam
devidamente cabimentadas;

e) Autorizar, em situações excepcionais devidamente fundamen-
tadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-

vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

f) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a que
se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de
Outubro;

g) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto nas alíneas b) do n.o 3 do artigo 81.o e a) do artigo 84.o
e no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o, quando
o valor do contrato seja igual ou superior a E 74 819,68 e não exceda
a competência do respectivo órgão para autorizar despesas, nos termos
do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, indepen-
dentemente do valor da despesa, quando o valor do contrato admi-
nistrativo de empreitadas de obras públicas seja igual ou superior
a E 99 759,58 e não exceda a competência do respectivo órgão para
autorizar despesas, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Autorizar, na condição de em caso nenhum o valor global dos
mesmos poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens
e serviços, até ao limite de E 1 000 000;

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados, até ao limite de E 2 493 985.

2 — Autorizo os mencionados reitores das universidades públicas:
2.1 — A subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-

-reitores;
2.2 — A subdelegar as competências referidas nas alíneas d) e i)

do n.o 1:

a) Nos directores ou presidentes dos conselhos directivos dos esta-
belecimentos de ensino integrados, se as respectivas instituições esti-
verem estatutariamente organizadas em escolas, faculdades ou ins-
titutos;

b) Em dirigentes com funções similares às referidas na alínea a)
de unidades estruturais equivalentes às mencionadas nessa alínea,
caso as respectivas instituições não estejam estatutariamente orga-
nizadas em escolas, faculdades ou institutos.

3 — As universidades devem enviar a relação de todos os actos
praticados ao abrigo das alíneas g), h) e i) do n.o 1 ao Gabinete
de Gestão Financeira da Ciência e do Ensino Superior no prazo de
30 dias após o termo de cada trimestre.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que no âmbito dos
poderes agora delegados tenham sido entretanto praticados pelos rei-
tores das universidades supramencionados desde a data da respectiva
posse.

2 de Junho de 2006. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 14 432/2006

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego, com a possibilidade de subdelegar, no pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
Prof. Doutor Luís Antero Reto, as seguintes competências:

a) Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso semanal,
de descanso complementar e em feriados a pessoal dirigente e de
chefia;

b) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto nas alíneas b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, quando o valor do contrato
seja igual ou superior a E 74 819,88 e não exceda a competência do
presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
para autorizar despesas (artigo 79.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 197/99);

c) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, indepen-
dentemente do valor da despesa quando o valor do contrato admi-
nistrativo de empreitadas de obras públicas seja igual ou superior
a E 99 759,58 e não exceda a competência do presidente para autorizar
despesas (artigo 205.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99).
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2 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelo pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa
desde a data da posse.

2 de Junho de 2006. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho n.o 14 433/2006

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei Orgânica
do XVII Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril, e nos artigos 35.o a 41.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91,
de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego, com a possibilidade de subdelegar, na direc-
tora do Gabinete de Gestão Financeira da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, Isabel Maria Marques de Carvalho Pimentel Silva,
na inspectora-geral da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
Dr.a Maria Helena Dias Ferreira, e no conselho administrativo do
Centro Científico e Cultural de Macau a competência para a prática
dos seguintes actos, no âmbito das respectivas entidades públicas:

1.1 — Autorizar as despesas com empreitadas de obras públicas,
locação e aquisição de bens e serviços, até ao montante de E 1 500 000,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e da alínea c) do n.o 3, ambas
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.2 — Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações ou
em qualquer outro regime de previdência social, bem como o seguro
de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação internacional,
se desloquem a Portugal, enquanto estiverem em território nacional,
e os referidos acordos obriguem a parte portuguesa a essa formalidade,
até ao limite de E 15 000, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.3 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento ao abrigo
do disposto na alínea b) do n.o 3 do artigo 81.o, na alínea a) do
artigo 84.o, no artigo 85.o e nas alíneas c) a g) do n.o 1 do artigo 86.o,
quando o valor do contrato seja igual ou superior a E 74 819,68 e
não exceda a competência dos respectivos órgãos para autorizar des-
pesas, nos termos do n.o 2 do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

1.4 — Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento inde-
pendentemente do valor da despesa, quando o valor do contrato admi-
nistrativo de empreitadas de obras públicas seja igual ou superior
a E 99 759,58 e não exceda a competência do respectivo órgão para
autorizar despesas, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 205.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.5 — Aprovar as fórmulas de revisão de preços apresentadas pelos
adjudicatários quando as mesmas não tenham sido previamente defi-
nidas ou quando se admitam alternativas às previamente estabelecidas,
desde que se apresentem como mais favoráveis para o Estado do
que as definidas supletivamente em lei em vigor;

1.6 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de E 10 000;

1.7 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada para além do prazo regulamentar;

1.8 — Autorizar a concessão de transferências correntes pelas rubri-
cas 04.07.01 e 04.08.02, até ao montante de E 5000 por transferência.

2 — Delego nos dirigentes supra-indicados e no presidente do Cen-
tro Científico e Cultural de Macau, Prof. Doutor Luís Filipe Sousa
Barreto, a competência para a prática dos seguintes actos:

2.1 — Nomear dirigentes em regime de substituição, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
artigo 27.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro;

2.2 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, previstas nas alíneas b) e c), respectivamente, do n.o 1 do
artigo 73.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, bem como
autorizar o regresso das situações de licença sem vencimento de longa
duração e para acompanhamento do cônjuge colocado no estrangeiro,
nos termos do artigo 82.o, n.o 2, e por remissão do artigo 88.o, n.o 2,
do referido diploma;

2.3 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que alude o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

2.4 — Autorizar que todos quantos exercem funções nos respectivos
serviços ou organismos, incluindo o próprio, e sempre que o título
jurídico que os vincule o permita, se desloquem em serviço público,
nomeadamente em funções de representação, controlo, acompanha-
mento, orientação e recolha de elementos de estudo junto dos serviços
ou instituições relacionadas com as funções que exercem, tanto em
território nacional como no estrangeiro, qualquer que seja o meio
de transporte, incluindo o uso de veículo próprio, nos termos do

artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, desde que
as respectivas despesas estejam devidamente cabimentadas;

2.5 — Autorizar, em situações excepcionais devidamente funda-
mentadas, relativamente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro
de todos os referidos na alínea anterior, que os encargos com alo-
jamento e alimentação sejam satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer caso, o
abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado na tabela
em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, bem como o alojamento em estabelecimento
hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 %
de ajudas de custo diárias, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do mesmo
decreto-lei;

2.6 — Autorizar que a prestação de trabalho extraordinário ultra-
passe os limites legalmente estabelecidos, em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, nos termos da alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

2.7 — Conceder a equiparação a bolseiro dentro e fora do País,
desde que não implique a necessidade de novo recrutamento;

2.8 — Conceder bolsas no âmbito de programas de formação apro-
vados por despacho ministerial, no domínio das atribuições das res-
pectivas entidades;

2.9 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários por mim nomeados, nos termos da lei;

2.10 — Aprovar as listas de transição de pessoal para os quadros
de pessoal das respectivas entidades;

2.11 — Autorizar a requisição de funcionários por parte de orga-
nizações internacionais e como cooperantes;

2.12 — Formalizar os pedidos de libertação de créditos (PLC) junto
das delegações competentes da Direcção-Geral do Orçamento, bem
como dos documentos e expediente relacionados com as mesmas.

3 — Delego, ainda, na directora do Gabinete de Gestão Financeira
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e no presidente do Centro
Científico Cultural de Macau, a competência para aprovar as alte-
rações orçamentais necessárias à correcta execução dos programas,
medidas e projectos, prevista no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 50-A/2006, de 10 de Março.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido praticados pelos dirigentes
desde a data da respectiva posse ou pelo órgão que integram.

2 de Junho de 2006. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 14 434/2006

O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, prevê que os esta-
belecimentos de ensino superior promovam, até ao final do ano lectivo
de 2008-2009, a adequação dos cursos que se encontram a ministrar
e dos graus que estão autorizados a conferir à nova organização decor-
rente do Processo de Bolonha.

Considerando que a entrada em funcionamento de tais adequações
está sujeita a registo efectuado pelo Director-Geral do Ensino
Superior.

Instruídos e analisados os pedidos nos termos dos artigos 63.o e
64.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março;

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 62.o daquele diploma:
Determino:
1 — São registadas as adequações dos cursos e dos graus iden-

tificados na col. «Curso objecto de adequação» do anexo a este des-
pacho, ministrados pelos estabelecimentos indicados, aos ciclos de
estudos caracterizados na col. «Ciclo de estudos».

2 — Na col. «Curso objecto de adequação» os graus são identi-
ficados com as letras «B» (bacharel), «L» (licenciado), «B+L» (bacha-
rel e licenciado), «M» (mestre) e «D» (doutor).

3 — Na col. «Ciclo de estudos» os graus são identificados com as
letras «L» (para o 1.o ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado), «M» (para o 2.o ciclo de estudos conducente ao grau de mestre)
e «D» (para o 3.o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor).

4 — Na col. «Duração» é indicada a duração em semestres dos
ciclos de estudos adequados.

5 — Os ciclos de estudos cuja adequação tenha sido registada nos
termos do n.o 1 podem iniciar o seu funcionamento a partir do ano
lectivo de 2006-2007.

6 — O órgão legal e estatutariamente competente deve promover
a publicação da estrutura curricular e do plano de estudos dos ciclos
de estudos adequados.

22 de Junho de 2006. — O Director-Geral, António Morão Dias.




